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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : JOSÉ ROBERTO DO AMARAL BORGES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
FURTO SIMPLES. TRANCAMENTO. INSIGNIFICÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. REITERAÇÃO DELITIVA EM CRIMES 
PATRIMONIAIS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. O Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de que, para a 
aplicação do princípio da insignificância, devem estar presentes, 
cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a) mínima ofensividade 
da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do agente; e d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. Na espécie, não há como reconhecer o reduzido grau de reprovabilidade 
ou a mínima ofensividade da conduta, pois o réu é multirreincidente em 
crimes de furto simples e qualificado e tem condenações criminais que 
caracterizam maus antecedentes, o que revela a sua contumácia delitiva em 
crimes contra o patrimônio.

3  . Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Teodoro 
Silva Santos e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 26 de fevereiro de 2024.
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Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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ou a mínima ofensividade da conduta, pois o réu é multirreincidente em 
crimes de furto simples e qualificado e tem condenações criminais que 
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3  . Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSÉ ROBERTO DO AMARAL 
BORGES contra decisão em que deneguei a ordem.

A controvérsia tratada nos autos foi devidamente relatada no parecer 
ministerial acostado às e-STJ fls. 345/346, in verbis:

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de JOSÉ ROBERTO DO 
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AMARAL BORGES em face de acórdão do TJ/MS, que negou provimento ao 
apelo defensivo para manter a condenação do paciente às penas de 8 
meses e 7 dias de reclusão, em regime inicial fechado, e 7 dias-multa pela 
prática do crime de furto (art. 155, caput, do Código Penal).

A impetrante sustenta, em suma, a ilegalidade da condenação, porquanto 
seria aplicável ao caso o princípio da insignificância, em razão de ser 
supostamente ínfimo o valor dos bens furtados (2 galinhas, avaliadas em R$ 
100,00), a revelar a mínima ofensividade e o reduzido grau de 
reprovabilidade da conduta do paciente, ainda que suas condições subjetivas 
não sejam favoráveis (reincidência e maus antecedentes). Requer, pois, a 
concessão da ordem para absolver o paciente.

Não há pedido liminar. Informações às fls. 335/336

 

O Ministério Público Federal opinou pela denegação da ordem (e-STJ fl. 
346).

No presente agravo regimental, a defesa argui que a reiteração delitiva e 
reincidência não constituem óbice intransponível ao reconhecimento da bagatela.

Assim, requer a reconsideração da decisão agravada ou, caso contrário, o 
julgamento do recurso pelo colegiado.

É o relatório.  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A despeito dos argumentos apresentados pelo agravante, o recurso não 
apresenta argumento capaz de desconstituir os fundamentos que embasaram a 
decisão ora impugnada, de forma que merece ser integralmente mantida.

Buscou a defesa a absolvição do paciente, tendo em vista a atipicidade 
material do seu comportamento.

A tese apresentada ao Superior Tribunal de Justiça associa-se estreitamente 
ao princípio da intervenção mínima, segundo o qual o Direito Penal somente deve ser 
aplicado quando estritamente necessário no combate a comportamentos indesejados, 
mantendo-se subsidiário e fragmentário.

Nesse contexto, trouxe-nos a doutrina o princípio da insignificância, 
propondo que se excluam do âmbito de incidência do Direito Penal situações em que a 
ofensa concretamente perpetrada seja de pouca importância, noutras palavras, incapaz 
de atingir materialmente e de modo intolerável o bem jurídico protegido.

A propósito do tema, Carlos Vico Mañas anuncia que "o princípio da 

insignificância surge como instrumento de interpretação restritiva do tipo penal que, de 
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acordo com a dogmática moderna, não deve ser considerado apenas em seu aspecto 

formal, de subsunção do fato à norma, mas, primordialmente, em seu conteúdo 

material, de cunho valorativo, no sentido da sua efetiva lesividade ao bem jurídico 

tutelado pela norma penal, o que consagra o postulado da fragmentariedade do direito 

penal". Esclarece, outrossim, que o princípio em análise baseia-se "na concepção 

material do tipo penal, por meio da qual é possível alcançar, pela via judicial e sem 

macular a segurança jurídica do pensamento sistemático, a proposição político- 

criminal da necessidade de descriminalização de condutas que, embora formalmente 

típicas, não atingem de forma socialmente relevante os bens jurídicos protegidos pelo 

Direito Penal" (O Princípio da Insignificância como Excludente da Tipicidade no Direito 
Penal. 1ª ed. São Paulo: Saraiva, pp. 56/81).

Entretanto, a aplicação do mencionado postulado não é irrestrita, sendo 
imperiosa, na análise do relevo material da conduta, a presença de certos vetores, tais 
como: (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a ausência de 
periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada.

No mesmo sentido:
HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO 
ESPECIAL. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. FURTO TENTADO. PAR 
DE CHINELOS (R$ 20, 00). REINCIDÊNCIA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE. FLAGRANTE ILEGALIDADE. NÃO 
CONHECIMENTO. ORDEM DE OFÍCIO.

[...]

2. Consoante entendimento jurisprudencial, o "princípio da insignificância - 
que deve ser analisado em conexão com os postulados da fragmentaridade 
e da intervenção mínima do Estado em matéria penal - tem o sentido de 
excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de 
seu caráter material. (...) Tal postulado - que considera necessária, na 
aferição do relevo material da tipicidade penal, a presença de certos vetores, 
tais como (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma 
periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada - 
apoiou-se, em seu processo de formulação teórica, no reconhecimento de 
que o caráter subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função dos 
próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do Poder Público." 
(HC nº 84.412-0/SP, STF, Min. Celso de Mello, DJU 19.11.2004)

[...]

4. Habeas corpus não conhecido. Concedida a ordem, de ofício, aplicado o 
princípio da insignificância, para trancar a ação penal, por atipicidade da 
conduta. (HC 360.863/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 30/6/2016, DJe 1º/8/2016, grifei.)

 

Ao analisar a controvérsia, o Tribunal de origem assim decidiu a respeito da 
aplicação do princípio da insignificância (e-STJ fls. 20/23, grifei):
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Cumpre trazer a baila, os requisitos necessários invocados pela 
jurisprudência para considerar a ocorrência do princípio bagatelar, quais 
sejam: mínima ofensividade da conduta do agente, nenhuma periculosidade 
social da ação, o reduzido grau de reprovabilidade da conduta e 
inexpressividade da lesão ao bem jurídico.

O apontado valor irrisório do bem furtado seria apenas um dos requisitos 
cumulativamente analisados, de forma que a multirreincidência do 
acusado é fator determinante que não pode ser desprezado na análise 
da concessão – ou não – da benesse.

Nesse sentido elucidativa a explanação do magistrado (f. 178):

"Finalmente, a respeito da aplicação do princípio da insignificância não 
assiste maior sorte ao acusado, tendo em vista que não estão satisfeitos 
os requisitos para o reconhecimento da referida excludente da 
tipicidade, notadamente porque possui vários registros criminais e 
condenações anteriores por fatos análogos, evidenciando a 
habitualidade criminosa e observando-se que a própria vítima afirmou 
que já o flagrou em gravações das câmeras de segurança subtraindo 
galinhas de sua propriedade rural. Ademais, não se despreza que o 
policial militar inquirido em juízo afirmou que a prisão somente foi 
possível porque o réu, em tese, havia praticado outros delitos de furto 
no mesmo dia, razão pela qual estavam a sua procura."

Destarte, comprovadas a prática de atos executórios, a materialidade e 
autoria do furto, além da multireincidência atribuída ao apelante, inviável se 
torna absolvição por atipicidade pela prática de atos preparatórios ou 
aplicação do princípio da bagatela.

 

No caso específico dos autos, entendi que não há como se aplicar o referido 
princípio, uma vez que, conforme consta da folha de antecedentes criminais e 
destacado pela Corte de origem, o réu é multirreincidente em crimes de furto simples e 
qualificado (Processos n. 0000317-81.2021.8.12.0024, 0000353-26.2021.8.12.0024, 
000172-42.2018.8.12.00024 e 0002180-14.2017.8.12.0024) e tem condenações 
criminais que caracterizam maus antecedentes (e-STJ fls. 175/181), o que revela a sua 
contumácia delitiva em crimes contra o patrimônio.

Somado a isso, ressaltou a instância de origem o contexto da subtração, 
uma vez que, segundo depoimento do agente policial, a "[...] prisão do paciente 

somente foi possível porque o réu, em tese, havia praticado outros delitos de furto no 

mesmo dia, razão pela qual estavam a sua procura" (e-STJ fl. 21).

Assim, consignei que tal circunstância frustra o preenchimento dos 
retromencionados requisitos, notadamente o reduzido grau de reprovabilidade do 
comportamento do agente e, consequentemente, a mínima ofensividade de sua 
conduta.

A propósito:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. REITERAÇÃO CRIMINOSA. 
SEIS CONDENAÇÕES. TRÂNSITO EM JULGADO. REINCIDÊNCIA. 
INDEVIDA A INCIDÊNCIA DA BAGATELA. CONDUTA SOCIAL 
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CONTRÁRIA À ORDEM LEGAL.

1. A jurisprudência desta Corte Superior está firmada no sentido da não 
incidência do princípio da insignificância nas hipóteses de reiteração de 
delitos e reincidência, como é o caso dos autos.

2. Apesar de a pena ter sido fixada em 2 anos de reclusão, foi considerada 
negativa a circunstância judicial relativa à conduta social e ao fato de 
existirem seis condenações transitadas em julgado contra o agravante. 
Razoável, portanto, a fixação do regime semiaberto no presente caso.

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 896.863/RJ, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 24/5/2016, DJe 
13/6/2016.)

 

Diante de todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 857.178 / MS
Número Registro: 2023/0349702-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
08010296720238120024 08010582020238120024 8010296720238120024 8010582020238120024

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PACIENTE : JOSÉ ROBERTO DO AMARAL BORGES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSÉ ROBERTO DO AMARAL BORGES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Teodoro Silva Santos e
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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